
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

 

MINUTA DE CONTRATO
 

 

CONTRATO Nº XXX(Será preenchida pela Gerência de Contratos e Convênios)/2026 – SES 
PROCESSO N° 202500005019873

CÓDIGO 115081

 

Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, por intermédio da SES - SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE e a empresa MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA para fornecimento 

de assinaturas de acesso aos softwares AltoQi Eberick, AltoQi Builder e AltoQi Visus Obras 
Públicas, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, para atendimento da Gerência de Projetos 

de Infraestrutura.

 

 

 

CONTRATANTE: ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.529.964/0001-57, com sede na Rua SC-1, 299, Parque Santa Cruz, Goiânia-GO, neste ato 
representado por seu titular, Rasível dos Reis Santos Júnior, CPF nº XXX.341.256-XX, 
residente e domiciliado em Goiânia-GO.

 

CONTRATADA: MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA, inscrita sob o CNPJ/CPF nº 
03.984.954/0001-74, com sede no(a) Rua Saldanha Marinho, 392, Centro, Florianópolis-SC, 
neste ato representada na forma de seus estatutos pelo Sr. Marcelo Luiz Maestro, CPF nº 
XXX.649.879-XX.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato decorre da Inexigibilidade, com fundamento na Lei 14.133/2021, 
Art. 74, I, e será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos casos omissos, 



pela Instrução Normativa nº 005-2023 SEAD, e demais normas aplicáveis, e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, conforme cláusulas e 
condições seguintes.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Independentemente de transcrição, constituem parte integrante deste Contrato os 
seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

2.1.1. TR - Termo de Referência;

2.1.2. [Ato que autoriza a Contratação Direta];

2.1.3. Proposta Comercial.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de assinaturas de acesso, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, às 
ferramentas de software de engenharia e arquitetura que utilizam tecnologia BIM, 
desenvolvidas sob a linha AltoQi, sendo 2 (duas) assinaturas do AltoQi Eberick, 3 (três) 
assinaturas do AltoQi Builder e 2 (duas) assinaturas do AltoQi Visus Obras Públicas, 
destinadas ao atendimento das necessidades da Gerência de Projetos de Infraestrutura da 
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, conforme especificações, quantitativos, condições 
e obrigações estabelecidos no TR - Termo de Referência, seus anexos e na Proposta 
Comercial da CONTRATADA, que integram este instrumento independentemente de 
transcrição.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência contratual é de 36 (trinta e seis) meses, contado da publicação do 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

4.2. A eventual prorrogação da vigência somente poderá ocorrer se juridicamente cabível, 
demonstrada a vantagem para a Administração e observados os requisitos e limites 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis, mediante 
formalização própria. A prorrogação não será automática.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO
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5.1. Os produtos contratados serão entregues de forma digital, por meio de acesso em 
nuvem, mediante liberação de licenças de uso vinculadas a usuários nomeados pela 
Contratante. O acesso será disponibilizado por meio de plataforma própria da contratada, 
com autenticação por login e senha. As soluções deverão ser acompanhadas de:

Documentação técnica e manual do usuário em formato digital;
Identificação clara do nome do software, versão e modelo contratado;
Garantia de funcionamento durante todo o período de vigência contratual (36 meses);
Disponibilização de suporte técnico e atualizações, conforme condições descritas na 
Proposta Comercial.

5.2. O acesso às licenças será disponibilizado conforme demanda da Gerência de Projetos 
de Infraestrutura, mediante solicitação formal da Contratante, que indicará os usuários 
responsáveis pela ativação das licenças e pelo acesso à plataforma, nos termos e limites 
quantitativos definidos no contrato.

5.3. A ativação de cada licença e o respectivo acesso individual deverão ocorrer em até 8 
(oito) horas úteis após a solicitação formal da Contratante, desde que dentro do 
quantitativo contratado, sendo responsabilidade da Contratada assegurar a disponibilidade 
operacional da plataforma e a correta vinculação dos acessos.

5.4. Todos os recursos necessários para a execução do objeto – incluindo infraestrutura em 
nuvem, atualizações automáticas, manuais digitais, suporte técnico e cursos de 
capacitação – serão integralmente providos pela Contratada, sem ônus adicional para a 
Contratante.

5.5. A Contratante reserva-se o direito de recusar o aceite de qualquer entrega que não 
esteja em conformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de 
Referência, especialmente no que se refere à ativação de licenças, funcionamento dos 
sistemas, acessos aos módulos contratados e entrega dos cursos EaD. As entregas estarão 
sujeitas à validação técnica por parte da equipe de TI ou da Gerência de Projetos de 
Infraestrutura.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

6.1. O prazo de garantia legal é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.1.1  O prazo de garantia contratual dos softwares, complementar à garantia legal, é 
aquele fornecido pelo fabricante, 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo das licenças pelo Contratante.

6.1.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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6.1.3. A garantia abrange a realização de manutenção corretiva e assistência técnica 
pelos softwares pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência 
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas e procedimentos do fabricante.

a. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir defeitos ou 
falhas apresentadas pelos softwares, incluindo correção de erros de 
programação, atualização de funcionalidades, ajustes de licença ou quaisquer 
intervenções necessárias para garantir o pleno funcionamento.

b. Todas as atualizações, correções de bugs e eventuais módulos substitutivos 
disponibilizados no período de vigência da garantia deverão ser fornecidos pelo 
Contratado sem custo adicional, mantendo padrões de qualidade e desempenho 
iguais ou superiores aos originalmente fornecidos.

6.2. Uma vez notificado pelo Contratante sobre defeitos ou falhas, o Contratado realizará a 
correção ou disponibilizará a atualização necessária no prazo de até cinco (5) dias úteis, 
contados a partir da data da notificação.

a. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante.

b. Na hipótese de prorrogação, o Contratado deverá disponibilizar, sempre que 
aplicável, suporte provisório equivalente para garantir a continuidade do uso do 
software pelo Contratante durante a execução dos reparos ou atualizações.

c. Decorrido o prazo para reparos ou atualizações sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou sem apresentação de justificativa pelo Contratado, o Contratante 
estará autorizado a contratar terceiros para realizar os ajustes necessários, podendo 
exigir do Contratado o reembolso dos custos respectivos, sem que tal fato implique a 
perda da garantia dos softwares.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1. O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da 
CONTRATADA é de R$ 256.068,00 (duzentos e cinquenta e seis mil e sessenta e oito reais).

7.1.1. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, 
são:

Descrição do item 001 
Código 670 - licença para uso de software, software para uso na área de engenharia.
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Informações Adicionais: 
Assinatura anual para acesso à ferramenta AltoQi Eberick. 02 (duas) assinaturas.

Período (Anos) 3

Quantidade 2

Unidade unidade

Local de Entrega Gerência de Projetos de Infraestrutura

Valor Unitário R$ 14.172,00

Valor Total R$ 85.032,00

 

Descrição do item 002 
Código 670 - licença para uso de software, software para uso na área de engenharia.

Informações Adicionais: 
Assinatura anual para acesso à ferramenta AltoQi Builder. 03 (três) assinaturas.

Período (Anos) 3

Quantidade 3

Unidade unidade

Local de Entrega Gerência de Projetos de Infraestrutura

Valor Unitário R$ 7.692,00

Valor Total R$ 69.228,00
 

Descrição do item 003 
Código 670 - licença para uso de software, software para uso na área de engenharia.

Informações Adicionais: 
Assinatura anual para acesso à ferramenta AltoQi Visus. 02 (duas) assinaturas.

Período (Anos) 3

Quantidade 2

Unidade unidade

Local de Entrega Gerência de Projetos de Infraestrutura

Valor Unitário R$ 16.968,00

Valor Total R$ 101.808,00



7.2. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e 
encargos devidos em razão da execução deste contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 
e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.2. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato.

 

CLÁUSULA NONA – DA FONTE DE RECURSOS

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Estado de Goiás deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 2850 FUNDO ESTADUAL DE 
SAÚDE - FES

Função 10 SAÚDE

Subfunção 126 TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Programa 1043 SAÚDE INTEGRAL

ADEQUAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA DE Ação 2499



SERVIÇOS DE TI

Grupo de Despesa 3 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES

Fonte 15000100

RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 
IMPOSTOS - RECEITAS 
ORDINÁRIAS

Modalidade de aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.

10.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento 
do objeto.

10.3. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

10.4. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter 
durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR - Termo de 
Referência.

10.5. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no TR - Termo de Referência, e ainda:

I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Quinta deste Contrato;

II. cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;

III. responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação 
vigente, bem como pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
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artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990);

IV. submeter-se à fiscalização da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, através do setor 
competente, que acompanhará a entrega dos materiais e produtos, orientando, 
fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o 
exato cumprimento das condições pactuadas;

V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 
municipal, as normas da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE;

VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

VII. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no TR - Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

IX. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da CONTRATANTE para a gestão do contrato;

X. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme 
legislação vigente;

XI. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

XII. cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;

XIII. atender aos critérios e políticas de sustentabilidade ambiental;

XIV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do 
contrato, exceto quando houver:

a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;

b) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 
de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 
do trabalho, por ordem e no interesse da CONTRATANTE;

c) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
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permitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021;

10.6. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento 
das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Contrato, serão de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. Devendo, se for o caso, obter licenças, 
providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares.

10.7. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 
demais legislações pertinentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE

11.1. Além das obrigações contidas no TR - Termo de Referência e seus anexos, e neste 
Contrato, cabe à CONTRATANTE:

I. exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal nº 
14.133/2021, através de nomeação de Gestor e Fiscais do Contrato;

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respectivo TR 
- Termo de Referência;

III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IV. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;

V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 
de comissão ou de servidores especialmente designados;

VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no TR - Termo de 
Referência;

VIII. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à 
retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores;

IX. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
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protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

X. ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
CONTRATANTE, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além 
de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

XI. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 
quando se constatar irregularidade que configure dano à CONTRATANTE, além de 
remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a 
apuração dos ilícitos de sua competência;

XII. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.

XIII. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021 
e demais legislações pertinentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente para ser atestada pelo gestor do contrato, que será 
encaminhada para o setor responsável da CONTRATANTE para pagamento.

13.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de atesto da execução do objeto, nos termos do art. 4º do Decreto 
Estadual nº 9.561, de 21 de novembro de 2019.

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou 
liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
Administração.

13.4. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na 
apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

13.5. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 



14.133/2021.

13.5.1. A Nota Fiscal ou Fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes 
documentos:

Termo de Aceite, atestado pelo gestor do contrato ou comissão de recebimento designada;
Cópia da nota de empenho

13.6. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao CADFOR.

13.6.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR 
deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, os documentos que por ventura estiverem vencidos para fins de 
atualização pelo CADFOR.

13.7. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado – CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN 
estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

13.7.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade 
perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR, este será 
notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do 
Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, 
apresentar sua defesa.

13.7.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade 
perante o Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, este será notificado por 
escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresentar sua defesa.

13.7.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual 
período, a critério da Administração.

13.7.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do 
Fornecedor.

13.7.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

13.7.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, 



salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o 
limite dos prejuízos causados à Administração.

13.8. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, 
ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

13.9. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote 
efetivamente executado/entregue.

13.10. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da 
Nota Fiscal e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, 
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual nº 9.561, de 21 de novembro 
de 2019.

13.11. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente 
às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de 
tais títulos com terceiros.

13.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta-corrente indicados pelo Fornecedor.

13.12.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.

13.12.2. O custeio das taxas tarifárias caberá ao Fornecedor, caso indique instituição 
bancária distinta daquela que centraliza a movimentação financeira do Estado de 
Goiás.

13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

13.13.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a 
proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

13.14. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

13.15. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução 
Orçamentária e Financeira– SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 
(quinze) dias após o atesto da execução do objeto.



13.16. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:

13.16.1. o prazo de validade e a data da emissão;

13.16.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

13.16.3. o período respectivo de execução do contrato;

13.16.4. o valor a pagar; e

13.16.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.17. A execução do objeto contratado seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

MESES  
ITEM PARCELAS DE ENTREGA:

1º
VALOR TOTAL (R$)

Itens 1 ao 3 Entrega única 100% R$ 256.068,00

13.18. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação.

13.19. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou 
prestação de serviço, a CONTRATANTE se reserva no direito de exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da 
legislação aplicável.

14.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA serão realizadas por 
escrito, admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no Sistema 
de Logística de Goiás (SISLOG) destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou 
seu respectivo substituto, formalmente designado.



14.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa CONTRATANTE para reunião inicial para 
apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

14.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos 
substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual nº 10.216, de 2023, 
responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução 
contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

14.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes da 
CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual nº 10.216, de 2023.

14.8. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

14.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a CONTRATANTE, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto 
Estadual nº 10.216, de 2023.

14.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o 
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estabelecidos no TR - Termo de Referência para o pagamento, com 
possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal administrativo ou setorial, e ainda informar ao 
gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à 
conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

14.11. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos 
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do 
contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses 
de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto Estadual nº 
10.216, de 2023.

14.12. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

http://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=78601762&id_documento=102731575


compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
qualificação na contratação direta.

14.13. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor deverá 
notificar a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, por motivo justo e a critério da CONTRATANTE.

14.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de 
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

14.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a 
regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
extinção do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;



XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:

I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I da cláusula 16.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

15.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta 
por cento) incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.6. Para as infrações previstas nos incisos IV e V da cláusula 16.1, a multa será de 0,5% 
(cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

15.7. Para as infrações previstas nos incisos VI, VII e VIII da cláusula 16.1, a multa será de 
15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

15.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

15.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 



15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos incisos IV e V da cláusula 16.1, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos VI, VII e 
VIII da cláusula 16.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos IV e V 
da cláusula 16.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.11.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 
análise jurídica.

15.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita nos incisos VI e VII da cláusula 16.1, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da contratação.

15.13. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.14. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando o órgão 
ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão 
será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade.

15.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

15.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 



contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.

15.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.18. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás.

15.19. Contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

15.20. Conforme Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018, serão inscritas no 
CADIN Estadual – Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido impedidas de 
celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da aplicação de sanções 
previstas na legislação pertinente a licitações e contratos administrativos ou em legislações 
de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

15.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE

16.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma 
concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios 
pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a 
data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

16.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da 



data do orçamento estimado. Após este período, será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice 
de reajustamento.

16.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de 
memorial do cálculo.

16.4. Independentemente do requerimento de reajuste formulado pelo contratado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução 
dos valores correspondentes da planilha contratual.

16.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.6. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem 
prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados.

16.7. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período.

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

17.1. A extinção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a IX do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores;

II. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a 
CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral ou por decisão judicial, nos termos da legislação.

17.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.

17.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

17.4. A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.



 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DIREITO DE PETIÇÃO

19.1. No tocante a recursos,  representações e pedidos de reconsideração, deverá ser 
observado o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a  quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem  quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de  outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 
forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 
colaboradores.

20.2.  Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (Anexo), expresso pelo 
contratado, declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente 
a legislação aplicável, a moral e a ética.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

21.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou 
encerramento do ajuste decorrentes desta contratação ou procedimento congênere, serão 
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 
Estado de Goiás, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional 



de Contratações Públicas (PNCP), no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG) e no sítio 
eletrônico oficial do órgão contratante.

22.2. Fica eleito o foro de Goiânia e sua respectiva secção Judiciária para dirimir as questões 
oriundas da execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º,da Lei Federal nº 14.133/2021.

22.3. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado 
eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

 

 
Pela CONTRATANTE: 
_______________ 

RASÍVEL DOS REIS SANTOS JÚNIOR 
Secretário de Estado da Saúde

 

 

Pela CONTRATADA: 
____________ 

MARCELO LUIZ MAESTRO 
Representante da Contratada

 

 

 

ANEXO I - TERMO ANTICORRUPÇÃO

(________________), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as 
penas da lei:

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de 
quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a 
abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras 
Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem 
como seus sócios que venham a agir em seu nome.

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente 
contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, 



empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer 
pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou 
qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão 
do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 
negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção.

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, 
proprietários e acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu 
cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da 
conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante 
notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos 
termos desta Declaração.

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem 
ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que 
conhece que a comprovação de sua participação em atos de corrupção em desfavor do 
Erário Estadual suscita a possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades.

Local, data.

__________________________________

Empresa

______________________________________

Representante ou Procurador da Empresa


